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MOÇÃO Nº 237, DE 2021

Apela ao Presidente da Câmara dos Deputados e aos líderes de partido daquela Casa de Leis pela aprovação de projeto de lei que torne inafiançável, bem como majore a pena para o crime de fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios, previsto no art. 42 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.
Vejamos que o Parque Estadual do Juquery foi criado pelo Decreto nº 36.859, de 5 de junho de 1993, com o objetivo de preservar os ecossistemas de suas espécies vegetais e animais, habitats e sítios geomorfológicos de parte da Fazenda Juquery. Entre outros motivos que justificaram sua criação, destacam-se a conservação dos remanescentes florestais que abrigam flora e fauna de Mata Atlântica, como, igualmente, a existência de ilhas-refúgio de Cerrado, datadas do Pleistoceno.
Não apenas o próprio Parque, mas a região também é atravessada pelo Rio Juquerí, que, até a barragem da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, no Município de Franco da Rocha, é declarada área de proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo, de acordo com o inciso XIII do art. 2º da Lei nº 898, de 18 de dezembro de 1975.
Trata-se de uma unidade de conservação extremamente relevante, mas que tem sido vítima de uma série de incêndios, como verificamos nas seguintes matérias:
1) Novo incêndio é debelado no Parque Estadual Juquery, disponível em: https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/2017/12/novo-incendio-e-debelado-no-parque-estadual-juquery/;
2) Incêndio provocado por balão já consumiu 10% da mata do Parque do Juquery, em SP, disponível em: https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/incendio-provocado-por-balao-ja-consumiu-10-da-mata-do-parque-do-juquery-em-sp.ghtml;
3) Novo incêndio atinge fisionomias campestres do cerrado no Parque Estadual Juquery, disponível em: https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundacaoflorestal/2016/08/novo-incendio-atinge-fisionomias-campestres-do-cerrado-no-parque-estadual-juquery/;
4) Incêndio destrói mata do Parque Juqueri, disponível em: https://uc.socioambiental.org/pt-br/noticia/93215, acesso em: 27/08/2021.
As notícias acima datam de 1999 até 2017, contudo, recentemente um novo incêndio devastou cerca de 85% (oitenta e cinco pro cento) da área do Parque Estadual do Juquery, eliminando grande parte da importante flora e da fauna do local. A causa deste crime, segundo uma equipe de bombeiros florestais, teria sido a queda de um balão ('Vimos balão cair', diz bombeiro que atuou em incêndio no parque Juquery, disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2021/08/25/vimos-balao-cair-diz-bombeiro-que-atua-em-incendio-no-parque-juquery.htm, acesso em: 27/08/2021).
Conforme o que foi noticiado pela imprensa, sete baloeiros estão sendo investigados como supostos autores do crime e foram liberados após pagarem fiança, algo que não deveria ser admitido em razão da gravidade da conduta e do danos irreparáveis causados (7 baloeiros são investigados pela Polícia Civil e pelo MP por incêndio criminoso que matou animais e atingiu Parque do Juquery em SP, disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2021/08/24/7-baloeiros-sao-investigados-por-suspeita-de-causar-incendio-que-matou-animais-e-atingiu-parque-do-juquery-na-grande-sp.ghtml, acesso em: 27/08/2021).
A Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, prevê o seguinte tipo penal:
Artigo 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
A multa referida no dispositivo acima pode variar entre R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade, nos termos do art. 59 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente.
Diante da gravidade dos crimes cometidos por baloeiros, revela-se urgente que a pena para o crime supracitado seja majorada, bem como não seja considerado afiançável, como propõem os seguintes projetos de lei, em trâmite na Câmara dos Deputados:
1) 2954/2021, de iniciativa da Deputada Joice Hasselmann - PSL/SP, que altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para tornar mais graves os crimes de provocação de incêndios em mata ou floresta e de fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndio;

2) 4267/2019, de iniciativa do Deputado David Soares - DEM/SP, que torna inafiançável o crime de fabricar, vender, transportar ou soltar balões, previsto no artigo 42 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

3) 1176/2019, de iniciativa do Deputado Lincoln Portela - PR/MG, que altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para aumentar a pena do crime de fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndio.
Ante o exposto, estando evidenciado o interesse público e a relevância de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e aos líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços visando à aprovação, com a maior brevidade possível, de projeto de lei que torne inafiançável, bem como majore a pena para o crime de fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios, previsto no art. 42 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.
Sala das Sessões, em 31/8/2021.
a) Marcio Nakashima
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